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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem como escopo principal a correlação entre a Agenda 2030, tecnologia, inovação e Poder Judiciário, buscando-se um olhar para inciativas capitaneadas pelo CNJ e desenvolvidas no Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL), quais sejam: programa “Justiça 4.0” e Laboratórios de Inovação.




    Nessa trilha, não é de hoje que a temática da tecnologia, notadamente da comunicação e da informação, perpassa a atuação judicial, o que se vê desde a adoção do processo eletrônico até a utilização das audiências virtuais. Entretanto, com a ocorrência da pandemia de Covid-19, tal fenômeno tomou proporções ainda maiores, sendo o sistema de justiça pátrio obrigado a se adaptar às inovações tecnológicas e delas se utilizar para continuar prestando seus serviços aos jurisdicionados.




    Não obstante isso, e toda modificação trazida pela situação de crise sanitária no planeta, ainda está em curso a Agenda 2030 e seus consectários. Esse pacto, firmado por mais de 190 países ao redor do mundo, incluindo o Brasil, instituiu os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) que devem ser observados e, na medida do possível, alcançados pelas nações signatárias.




    Em relação ao conceito de sustentabilidade, tem-se comumente como a satisfação das necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras, não se olvidando que tal entendimento tem relação com esferas de ordem social, cultural, ecológica, ambiental, territorial, econômica, de política nacional e internacional.




    Partindo da premissa, portanto, de que a sustentabilidade afeta todas as áreas da sociedade, o Poder Judiciário brasileiro assumiu o compromisso de participar da Agenda 2030, por meio de ato normativo exarado pelo CNJ, sendo a temática difundida a todos os tribunais pátrios. Para tanto, foram tomadas várias ações, como a criação de comissões e a edição de uma meta a ser atingida pelos tribunais (Meta 9), visando a integração da agenda ao Judiciário nacional.




    Essa meta, na redação original, previa a integração da Agenda 2030 ao Poder Judiciário, ocorrendo uma modificação do seu texto, posteriormente, de modo a prever a “realização de ações que fomentem a cultura da inovação e interações com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030”. De qualquer modo, seja na redação originária, seja na nova, vê-se uma tônica de observância dos ODSs no sistema de justiça e, mais ainda, após a alteração da redação, o compromisso com a inovação (que engloba, também, inciativas tecnológicas).




    Calcada nessas premissas, de necessidade de integração do Judiciário a iniciativas de tecnologia e de inovação, foi possível perceber que o programa “Justiça 4.0”, o qual encampa diferentes ações a serem concretizadas pelos tribunais pátrios (“Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro-PDPJ-Br”; “Sinapses”; “Codex”; “Balcão Virtual”; “Juízo 100% Digital” e “Núcleos de Justiça 4.0”), e os Laboratórios de Inovação (que no âmbito do CNJ são os “Laboratórios de Inovação e Inteligência e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” –LIODS) são a concretização dessa demanda. Ambos são fomentados pelo CNJ, tendo aplicação a todos os tribunais, de todos os ramos de justiça do país.




    Todavia, malgrado o espectro nacional do tema, esta pesquisa tem o olhar voltado para a Justiça alagoana, especialmente para a Corte estadual, buscando trazer análises e conclusão que sejam producentes e contributivas para esse contexto, justificando-se, por isso, o trabalho.




    Desta feita, a problemática aqui trabalhada é: qual foi o grau de empenho do Tribunal de Justiça de Alagoas na implementação do programa “Justiça 4.0” e dos Laboratórios de Inovação no ano de 2021? Foi um grau satisfatório ou não? Iniciativas têm sido tomadas pelo TJAL para implementar cada um desses programas, ou nada tem sido feito? Para responder tais perguntas, será utilizado o parâmetro de comparação do TJAL com os demais tribunais estaduais de pequeno porte, conforme informações extraídas do banco de dados do CNJ.




    Essa é uma classificação do CNJ, segundo a qual os tribunais devem ser “agrupados” conforme critérios de similaridade quanto a orçamento, densidade populacional, quantidade de magistrados e servidores, dentre outros. Nessa perspectiva, o TJAL se enquadra como tribunal estadual de pequeno porte, motivo pelo qual só faz sentido comparar seus dados com os de cortes do mesmo escopo.




    A hipótese no caso presente é a de que o grau de empenho do TJAL tem sido satisfatório quanto ao programa “Justiça 4.0”, não o sendo quanto aos Laboratórios de Inovação, já que não são notórias inciativas da Corte nesse sentido, o que acabou sendo confirmado na conclusão do trabalho.




    O objetivo geral da pesquisa é responder a problemática acima pontuada, sendo os objetivos específicos os seguintes: a) analisar o conceito de desenvolvimento sustentável; b) examinar a correlação entre a Agenda 2030, a tecnologia, a inovação e o Poder Judiciário; c) analisar o programa “Justiça 4.0” e o funcionamento dos Laboratórios de Inovação; d) efetivar o exame dessas questões no âmbito do TJAL, realizando uma comparação das ações do Tribunal alagoano com os demais tribunais estaduais de pequeno porte.




    A metodologia utilizada foi a qualitativa, realizando-se uma revisão bibliográfica, com exposição do pensamento de autores nacionais e estrangeiros consultados acerca de cada questão suscitada, bem como de dados levantados em pesquisas já efetivadas pelo CNJ, guardando conexão com o objetivo proposto.




    O trabalho foi dividido em três capítulos, além da introdução e da conclusão. Assim, no primeiro capítulo, será analisada a integração da Agenda 2030 com o Poder Judiciário, tocando em questões como o conceito de desenvolvimento sustentável, suas nuances, bem como a interlocução da Agenda com o Judiciário sob o espectro da tecnologia e da inovação, tratando de como o CNJ envidou esforços para fazer valer os ODSs na atuação dos tribunais.




    No segundo capítulo, será efetivada a interlocução entre o Judiciário brasileiro, a tecnologia e a inovação, ponderando-se acerca da quarta revolução industrial, cibertecnologia e ciberespaço. Será empreendido um prognóstico sobre dois importantes programas oriundos do CNJ que traduzem os temas tecnologia e inovação, quais sejam: programa “Justiça 4.0” e Laboratórios de Inovação, examinando amiúde cada um deles.




    Tratar-se-á de iniciativas como “Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro –PDPJ-Br”; “Sinapses”; “Codex”; “Balcão Virtual”; “Juízo 100% Digital” e “Núcleos de Justiça 4.0”, assim como dos Laboratórios de Inovação (em especial dos “Laboratórios de Inovação e Inteligência e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” – LIODS), analisando quantos tribunais já aderiram a esses programas e explicitando o papel e a importância de cada um deles.




    No terceiro capítulo, a pesquisa caminha para a análise do TJAL e a integração com a Agenda 2030, na perspectiva de investigar as ações do Tribunal quanto ao programa “Justiça 4.0” e os “Laboratórios de Inovação”, efetivando um critério comparativo das iniciativas da Corte de Justiça alagoana com os demais tribunais estaduais considerados de pequeno porte, chegando-se, enfim, à conclusão sobre o grau de empenho da Corte estadual alagoana em implementar os referidos programas.


  




  

    1 DA AGENDA 2030 E SUA INTEGRAÇÃO COM O PODER JUDICIÁRIO




    A Agenda 2030 é instrumento de caráter internacional, firmado por diversos países, e que toca questões as quais envolvem áreas cruciais da vida humana, tais como o desenvolvimento econômico, social, cultural, político, dentre outros. Sua edição teve por finalidade integrar as diversas instituições públicas e privadas atuantes ao redor do planeta para se atingir um objetivo comum, qual seja, um comprometimento com o desenvolvimento sustentável.




    Nessa perspectiva, e levando em consideração a importância do referido compromisso global, o Poder Judiciário no Brasil tem envidado esforços no sentido de fazer cumprir os consectários da referida Agenda, integrando a atuação judicial com valores e diretrizes estabelecidas pela Organização das Nações Unidas (ONU).




    Assim sendo, impende analisar o que vem a ser o desenvolvimento sustentável e como surgiu esse termo, a ponto de culminar na Agenda 2030 e em sua observância pela Justiça brasileira. Essa é a temática que será debatida nos dois próximos tópicos.




    1.1 Do desenvolvimento sustentável




    Ao se falar de desenvolvimento sustentável, a legislação brasileira previu o instituto no art. 2251 da Constituição Federal de 1988, assim como no art. 2º2 da Lei nº 6.938/1981, apontando para a necessidade de se compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a existência da geração atual e das futuras.




    Entretanto, até se chegar a tal ponto, longo caminho foi percorrido, notadamente por iniciativas realizadas pela ONU. Seu nascedouro se deu a partir da “Liga das Nações”, criada em 1919, com o fim da Primeira Guerra Mundial. Nesse momento histórico, os países vencedores se reuniram em Versalhes, na França, para elaboração de um acordo de paz, que ficou conhecido como “Tratado de Versalhes”. Esse documento previu o nascimento de um organismo internacional responsável por assegurar a paz no mundo, chegando ao surgimento da Liga das Nações.




    Malgrado criado com objetivos nobres, a existência do organismo não foi plenamente exitosa. Alguns pontos relevantes da sua atuação foram a criação da Corte Permanente de Justiça Internacional (atual Corte Internacional de Justiça), que tem sua função mantida hodiernamente, assim como a luta pela melhoria das condições de trabalho e o olhar voltado aos países menos abastados economicamente.




    Entretanto, o objetivo precípuo de assegurar a paz no mundo não foi alcançado, como se viu da corrida armamentista entre Japão e Alemanha na década de 1930, a qual acabou eclodindo na Segunda Guerra Mundial, deflagrada em 1939 e que perdurou até 1945. Com o fim do novo conflito mundial, conferências de paz foram realizadas, dando origem à criação da ONU em 24 de outubro de 1945. A Liga das Nações, por seu turno, encerrou suas atividades em abril de 1946.




    O documento que serviu de embasamento para a criação da ONU foi a Carta das Nações Unidas (que foi internalizada no Brasil por meio do Decreto nº 19.841/1945), que, inicialmente, teve 50 países como signatários e previu importantes diretrizes e princípios para a humanidade. Podem-se destacar, dentre eles: a manutenção da paz e segurança internacionais;3 o desenvolvimento de relação amistosa entre as nações;4 a cooperação internacional para resolução de problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural e humanitário;5 e a harmonização da ação das nações para a consecução de objetivos comuns.6




    Na mesma Carta, foram criados os principais órgãos da entidade, que são: a) Assembleia Geral; b) Conselho de Segurança; c) Conselho Econômico Social; d) Conselho de Tutela; e) Corte Internacional de Justiça; f) Secretariado.




    A Assembleia Geral pode discutir qualquer assunto que tenha finalidade conexa com a Carta das Nações,7 tendo competência para iniciar estudos e fazer recomendações destinados a promover a cooperação internacional e o desenvolvimento do direito internacional,8 bem como promover a cooperação internacional em áreas como direito social, educacional e sanitário.9 Demais disso, a Assembleia pode recomendar medidas para solução pacífica de qualquer situação que afete as relações amistosas entre as nações,10 tendo cada membro que a compõe direito a um voto.11




    Já o Conselho de Segurança tem por finalidade a responsabilidade pela manutenção da paz e segurança internacionais, assegurando a tomada de ações por parte das Nações Unidas.12 São seus membros permanentes China, França, União Soviética (atualmente a Rússia), Reino Unido e Estados Unidos. Outros dez membros não permanentes, eleitos pela Assembleia Geral,13 têm mandato de dois anos.14




    De outro lado, o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) é composto por membros eleitos pela Assembleia Geral15 e pode fazer recomendações a ela acerca de assuntos de caráter social, cultural, educacional e sanitário,16 podendo estabelecer acordos com entidades especiais criadas por acordos intergovernamentais.17




    O Conselho de Tutela foi previsto para ser composto por membros da ONU que administram territórios entendidos como tutelados,18 tendo, contudo, suspendido suas atividades em 1994, eliminando a obrigação de se reunir anualmente e deixando para fazê-lo somente quando estritamente necessário (ONU, 2019).




    Por seu turno, a Corte Internacional de Justiça é o principal órgão judiciário das Nações Unidas,19 sendo previsto na Carta das Nações que cada membro se compromete a se conformar com a decisão dela nos casos de que for parte.20




    Por fim, o Secretariado será composto por um Secretário-Geral e pessoal exigido pela Organização, possuindo funções administrativas, sendo que o Secretário será o principal funcionário da Organização21 e realizará relatório anual à Assembleia Geral sobre trabalhos efetivados.22




    Nesse contexto, e tratando da questão do desenvolvimento sustentável, foi a Assembleia Geral das Nações Unidas que, em 1959, tomou a decisão de instituir a Primeira Década do Desenvolvimento das Nações Unidas para o período de 1960 a 1970, tendo por foco a redução da pobreza, melhoria de vida, crescimento econômico e redução de desemprego e subemprego em países subdesenvolvidos (BARBIERI, 2020, p. 19). Nesse contexto, foram criados o Instituto da Nações Unidas de Pesquisa sobre o Desenvolvimento (UNRISD), em 1963, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o qual existe até hoje e firma parceria com instituições de diversos países (inclusive com o próprio Judiciário brasileiro).23




    Posteriormente, fruto do intenso crescimento econômico, notadamente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), como bem explicita Barbieri (2020, p. 21-22), surgiram diversos problemas ambientais, como poluição de rios locais, chuva ácida (provocada pela emissão de gases em diversos países), redução da camada de ozônio, aquecimento global, dentre outros, e para tratar deles, em 1969 o governo da Suécia propôs a realização de uma conferência internacional. Aliado a isso, ocorreu o desastre ecológico de Minamata, Japão, no qual milhares de pessoas morreram contaminadas pelo mercúrio lançado no mar por uma empresa local. Assim, foi aceita a proposta de realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH), efetivada em Estocolmo no ano de 1972, o que representou um marco na discussão sobre o desenvolvimento sustentável, nos termos apresentados por Barbieri (2020, p. 22).




    A Conferência foi marcada pela dissonância de entendimento entre países desenvolvidos e não desenvolvidos, porquanto aqueles ostentavam preocupações conexas com sua capacidade de crescimento, como o aumento do transporte, da comunicação, dos conglomerados urbanos, com quase ou nenhum planejamento, a gerar questões como poluição e eventual escassez energética. Noutro giro, ainda nas lições de Barbieri (2020, p. 25), os países em desenvolvimento apesentavam preocupações atinentes à pobreza urbana e rural e sua própria falta de desenvolvimento e crescimento econômico, a desaguar na ausência de saneamento básico, baixa nutrição, disseminação de doenças infecciosas e desastres naturais.




    A despeito de todas as divergências, a Conferência teve por fruto a confecção da “Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente” (ONU, 1972), que possui importantes diretrizes norteadoras das ações dos países em relação ao desenvolvimento sustentável, podendo-se sublinhar as seguintes: “o homem tem direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna [...]”; “os recursos naturais da Terra, incluindo o ar, a água, o solo, a flora e a fauna e, especialmente, parcelas representativas dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em benefícios das gerações atuais e futuras, mediante um cuidadoso planejamento e administração adequados”; “os recursos não renováveis da Terra devem ser utilizados de forma a evitar o perigo do seu esgotamento futuro e assegurar que toda a humanidade participe dos benefícios de tal uso”;24 “para os países em desenvolvimento, a estabilidade dos preços e o pagamento adequado para produtos primários e matérias-primas são essenciais à administração do meio ambiente, uma vez que se deve levar em conta tanto os fatores econômicos, quantos os processos ecológicos”.




    Como leciona Barbieri (2020, p. 27-30), a elaboração de um Plano de ação com 109 recomendações voltadas aos governos dos Estados Nacionais foi produto do trabalho da CNUMAH, assim como a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA/UNEP), com nomenclatura atual de “ONU Meio Ambiente”, o que acabou por gerar a criação de diversos órgãos relacionados ao meio ambiente em diversos países, inclusive no Brasil.25




    Em momento posterior, foi promovida pela PNUMA a Assembleia Mundial dos Estados, com o intuito de avaliar os 10 primeiros anos da CNUMAH, chamada de “Estocolmo +10”. Consoante Barbieri (2020, p. 31), o cumprimento desse Plano de Ação ficou abaixo do esperado, não gerando impacto suficiente sobre a comunidade internacional. Desse modo, foi editada a Declaração de Nairóbi (ONU, 1982) a qual estatuiu serem as ameaças ao meio ambiente agravadas pela pobreza e padrões de consumo.
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